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Espaços
Área 
—

Total m2

Valor contratual
mensal (*)

—
s/IVA

Talho 2   . . . . . . . . . . . . . . . . 25,65 
160,00€ 

Talho 3   . . . . . . . . . . . . . . . . 25,65 

Peixaria 1   . . . . . . . . . . . . . . 20,85 
140,00€ 

Peixaria 2   . . . . . . . . . . . . . . 20,85 

Queijaria   . . . . . . . . . . . . . . . 24,30 125,00€ 

Loja 1   . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,40 150,00€ 

Loja 2   . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,30 80,00€ 

Loja 3   . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,60 80,00€ 

Loja 4   . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,60 80,00€ 

Loja 5   . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,30 80,00€ 

Loja 6   . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,30 80,00€ 

Loja 7   . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,60 80,00€ 

Loja 8   . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,60 80,00€ 

Loja 9   . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,30 80,00€ 

Loja 10   . . . . . . . . . . . . . . . . 28,15 150,00€ 

(*) Aos valores previstos acresce o IVA à taxa legal, em vigor.

 Aos valores previstos acrescem ainda os Encargos com eletricidade e 
água (correspondentes ao valor a cobrar mensalmente aos comerciantes 
pelo consumo energético e de água dos respetivos espaços comerciais 
aferido nos contadores respetivos).

Notas
Contrapartidas contratuais mensais de utilização — contrapartida de 

utilização do espaço, dos serviços prestados e da integração e funcio-
namento da atividade no Mercado, a pagar mensalmente, no âmbito do 
Contrato de Utilização de Espaço.

Encargos com eletricidade e água — Valor a cobrar mensalmente aos 
comerciantes pelo consumo energético e de água dos respetivos espaços 
comerciais aferido nos contadores respetivos.

310430664 

 MUNICÍPIO DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Declaração de Retificação n.º 279/2017
Por ter saído com inexatidão o Aviso n.º 14981/2015, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 249, de 22 de dezembro de 2015, 
retifica -se e republica -se a introdução:

Onde se lê:
«José Carlos Barros, Presidente da Assembleia Municipal de 

Vila Real de Santo António, nos termos do n.º 1 do artigo 27.º da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, torna público que este Órgão 
Autárquico na sua Sessão Ordinária de 27 de novembro de 2015 (sexta-
-feira), deliberou aprovar, por unanimidade e em minuta, a alteração 
ao Plano Diretor Municipal de Vila Real de Santo António — Zona 
de Equipamentos (PDMVRSAZE).

É quanto cumpre certificar.
Por ser verdade, mando passar a que assino e faço autenticar com 

o carimbo próprio deste órgão.»

deve ler -se:
«José Carlos Barros, Presidente da Assembleia Municipal de 

Vila Real de Santo António, nos termos do n.º 1 do artigo 27.º da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, torna público que este Órgão 
Autárquico na sua Sessão Ordinária de 27 de novembro de 2015 
(sexta -feira), deliberou aprovar, por maioria, com os votos contra do 
BE, CDU e PS, a alteração ao Plano Diretor Municipal de Vila Real 
de Santo António — Zona de Equipamentos (PDMVRSAZE).

É quanto cumpre certificar.

Por ser verdade, mando passar a que assino e faço autenticar com 
o carimbo próprio deste órgão.»
8 de março de 2017. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe Soro-

menho Gomes.
610426006 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CASCAIS E ESTORIL

Aviso n.º 5021/2017

Procedimento concursal comum para constituição
de relação de emprego público por tempo indeterminado,

1 assistente técnico e 3 assistentes operacionais
1 — Para efeitos do disposto no artigo 33.º da lei n.º 35/2014

de 20 de junho, que aprovou a Lei Geral do Trabalho em Funções Pú-
blicas conjugado com o n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 
22 de janeiro com nova redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011,
de 6 de abril, Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, com última 
redação dada pela Lei n.º 80/2013, de 28/11 aplicável às Autarquias 
Locais e Decreto -Lei n.º 212/2009, de 3 de setembro, torna-se público 
que por deliberação do Executivo da Junta de Freguesia de Cascais e 
Estoril em 16/01/2017 encontra -se aberto o procedimento concursal 
comum para 1 assistente técnico e 3 assistentes operacionais, todos 
previstos e não ocupados, à data da contratação, no mapa de pessoal da 
Freguesia de Cascais e Estoril, na modalidade de contrato em funções 
públicas por tempo indeterminado, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar 
do dia seguinte ao da publicação no Diário da República, nos termos 
do artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro. Para efeitos do 
disposto no artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se não 
estarem constituídas reservas de recrutamento no próprio organismo.

2 — Nos termos da informação prestada pelo INA, no que concerne 
ao cumprimento do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, não tendo, ainda sido publicitado 
qualquer procedimento concursal para constituição de reservas de re-
crutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente dispensada 
a obrigatoriedade de consulta prévia à entidade centralizada para cons-
tituição de reservas de recrutamento.

3 — De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção -Geral 
das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente homologada 
pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de julho 
de 2014 “As autarquias locais não têm de consultar a Direção -Geral da 
Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito 
do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação 
de requalificação”.

4 — Descrição sumária das funções e requisitos:
4.1 — Assistente Técnico — corresponde ao grau 2 de complexidade 

funcional. Conteúdo funcional inerente à categoria de assistente técnico, 
conforme anexo referido no n.º 2 do artigo 88 da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, designadamente: Administração Geral — desenvolver funções 
que se enquadram em diretivas gerais, de expediente, arquivo, secre-
taria, contabilidade. Efetuar atendimento geral sempre que necessário, 
registar a correspondência recebida e expedida; garantir a organização 
do arquivo da Freguesia; assegurar a transmissão da comunicação en-
tre a junta e os utentes, através do registo e arquivo de expediente e 
outras formas de comunicação; participar, quando for caso disso, em, 
operações de lançamento e proceder ao respetivo registo no programa 
informático próprio; introduzir documentos contabilísticos; rececionar e 
conferir os documentos de despesa; elaborar e organizar procedimentos 
e processos diversos.

Requisitos mínimos (sob pena de exclusão): 12.º ano e dois anos de 
experiência em funções de processamento de contabilidade em autar-
quias locais.

N.º de posto de trabalho: 1
4.2 — Assistentes Operacionais — corresponde ao grau 1 de com-

plexidade funcional, Conteúdo funcional inerente à categoria de assis-
tente operacional, conforme anexo referido no n.º 2 do artigo 88 da Lei
n.º 35/2014, de 20 de junho, designadamente.

4.2.1 — Ref.ª A — Área de atividade: Administração Geral: Execução 
de todas as tarefas inerentes às atividades dos Centros de Convívio, arru-
mos de material, assegurar a limpeza dos centros de convívio, instalações 
sanitárias, arrumação, conservação, manutenção de equipamentos e boa 
utilização das instalações; assegurar os lanches dos seniores; apoiar ati-
vidades da freguesia; assegurar o transporte dos seniores entre os centros 
de convívio, bem como outras funções não especificadas.

Requisitos mínimos (sob pena de exclusão): 9.º ano.
N.º de posto de trabalho: 2


